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APRESENTAÇÃO


			A última década tem sido marcada por grandes avanços tecnológicos que impactam diretamente no cotidiano das pessoas, especialmente no aspecto da prestação de serviços. Na área da saúde, a implantação de tecnologias tem promovido modificações na forma de diagnóstico e propostas de tratamento clínico. No âmbito da reabilitação, dispositivos robóticos e sistemas de realidade virtual têm sido empregados para recuperação de habilidades funcionais após patologias diversas. Os sistemas de realidade virtual (RV) proporcionam navegação e interação em tempo real no ambiente tridimensional (3D), em que diversos estímulos podem ser transmitidos e recebidos por meio de dispositivos como luvas de dados, capacetes, óculos específicos e sensores. Em uma experiência virtual bem-sucedida, o usuário terá uma forte sensação de presença e de imersão no ambiente simulado, que reflete diretamente no maior envolvimento no processo reabilitativo e consequente redução no tempo de recuperação, uma vez que os sistemas de realidade virtual permitem que o terapeuta monitore o paciente, manipule sistematicamente o nível de dificuldade e as variações de intensidade do treinamento, e fornecem flexibilidade e controle durante o tratamento. Entre as evidências em relação à eficácia da RV na reabilitação, uma delas se apoia na teoria da reorganização mediada por neurônios espelhos, responsáveis pela imagética motora, ou seja, imaginação ou visualização de movimentos que facilitam o (re)aprendizado. Outras evidências sugerem que a tecnologia em realidade virtual promove a prática repetitiva de tarefas, auxilia na solução de problemas, propicia interação social e melhora o comportamento pró-social, pois oferece biofeedback em tempo real. 


			Este livro tem como objetivo fornecer um panorama geral de algumas aplicações possíveis para a realidade virtual na saúde. Capítulos foram escritos por pesquisadores e profissionais de diversas áreas da saúde que aplicam esta tecnologia como estratégia terapêutica. Psicólogos, médicos, fisioterapeutas e profissionais de educação física têm apresentado crescente interesse e uso das tecnologias de realidade virtual não imersiva ou imersiva como prática de investigação científica e atendimento clínico. 


			O primeiro capítulo do livro traz um apanhado detalhado sobre um fenômeno muito estudado principalmente na área da computação cognitiva, com importância fundamental para a efetiva aplicação da realidade virtual em diversas outras áreas. A sensação de presença, ou o quanto profundamente o usuário percebe estar inserido naquele ambiente virtual, tomando parte nas ações que ali ocorrem, está fundamentalmente ligada ao engajamento e motivação que a experiência virtual pode gerar. Neste capítulo, os autores avaliam os aspectos fisiológicos envolvidos e os instrumentos usados na avaliação da sensação de presença. 


			Um dos fenômenos mais conhecidos e estudados, porém menos entendidos sobre o uso de realidade virtual, é revisado e discutido no capítulo 2, intitulado Cybersickness. Este título em inglês foi mantido porque não há uma tradução exata para este termo. Ainda que o fenômeno da cinetose seja conhecido há muito tempo, a especificidade observada durante a experiência virtual leva ao entendimento específico para o uso do termo. O Dr. Giovanni Travi, médico oftalmologista, aborda o tema e explora suas nuances e fisiologia. 


			Assistir ou executar uma tarefa estando no lugar de quem executa ou de quem assiste produz diferenças nas reações dos usuários de realidade virtual? Realidade virtual na ilusão da mente em contexto da reabilitação é o título do capítulo 3, no qual os autores discutem a aplicação da realidade virtual imersiva como uma ferramenta para reabilitação e a perspectiva de uso em primeira ou terceira pessoa. 


			Realidade virtual na unidade de terapia intensiva é o título do capítulo 4, de autoria da fisioterapeuta Arianne Bolla Freire e do professor Alcyr Alves de Oliveira Jr. O texto faz uma extensiva revisão sobre o emprego da tecnologia de realidade virtual em contexto hospitalar específico: a unidade de tratamento intensivo. Nos dias em que uma pandemia extrapola o número de leitos disponíveis e de casos de internações em UTI, este texto apresenta condição de extrema importância. Internações em UTI em condições normais (o que excluem pandemias como a COVID-19) são capazes de gerar quadros graves com consequências físicas e psicológicas. O emprego de realidade virtual traz perspectivas importantes para a melhoria dos quadros resultantes de uma internação em UTI.


			O emprego de realidade virtual na clínica psicológica já pode ser observado com certa frequência. Algumas técnicas em psicoterapia podem facilmente interpretar o emprego assistivo desta tecnologia. No capítulo 5, Realidade virtual no treino de assertividade, a psicóloga Ingrid da Cunha Costa Fernandes expõe o cenário em que a pesquisa aplicada de realidade virtual tem sido realizada na prática clínica. Práticas como treino assertivo requerem exercício para que o paciente seja capaz de atingir as metas estabelecidas na terapia. A RV pode ser um canal facilitador para essa prática.


			Crianças com paralisia cerebral sofrem com sintomas como espasticidade e discinesia, além de dificuldades cognitivas. Mais do que isso, as dificuldades de acesso ao tratamento são maiores em áreas rurais ou grandes distâncias. No capítulo 6, Realidade virtual imersiva na reabilitação de crianças com paralisia cerebral, os autores revisam a condição da paralisia cerebral, os aspectos motivacionais e qualidade de vida de suas famílias e a possível aplicação de realidade virtual como uma estratégia inovadora para essa condição.


			Diversos critérios são usados para conceituar, avaliar e atender pacientes com obesidade. A compreensão da condição é fundamental para possibilitar estratégias capazes de possibilitar um atendimento para as demandas dessas pessoas. Assim, seria uma estratégia proveitosa para o atendimento de pessoas com obesidade? No capítulo 7, a psicóloga Carolina Campelo Guisso e o professor Alcyr Alves de Oliveira Jr. revisam os estudos que abordam o uso de ambientes virtuais para atendimento de pacientes obesos.


			A psicóloga Fabiane Marcílio e a professora Adriana Jung Serafini abordam as possibilidades de uso e interpretação dos testes de manchas Rorschach e Zulliger em ambientes virtuais. O capítulo 8, intitulado Testes de manchas de tinta de Rorschach e de Zulliger em ambientes virtuais utilizando eye tracking, traz ainda uma discussão sobre o possível rastreio dos movimentos oculares da pessoa observando os testes de manchas. 


			A experiência virtual tem atraído intenso escrutínio de pesquisadores da área da computação cognitiva, psicólogos e neurocientistas em geral. Isso se dá pelo intenso grau de imersão que algumas pessoas sentem. Todavia, em muitos casos, esta experiência é minimizada por fatores não muito bem entendidos. A possibilidade de estimular áreas do cérebro para modificar a experiência virtual tem sido uma abordagem experimental que pode trazer conhecimento sobre o cérebro, bem como melhorar a aplicação da realidade virtual em contextos terapêuticos. No capítulo 9, o psicólogo Guilherme do Santos Novak e o professor Alcyr Alves de Oliveira Jr. analisam a literatura científica que propõe estudos sobre estimulação direta intracerebral associada à realidade virtual. 


			O professor Marcio Englert Barbosa, o mestre em psicologia Fernando Rainho de Oliveira e o professor Christian Haag Kristensen apresentam, no capítulo 10, intitulado Terapia de exposição virtual no tratamento do transtorno de estresse pós-traumático: desenvolvimento de um protocolo de tratamento para vítimas de ataques a banco. A partir do conhecimento adquirido pela aplicação de tais protocolos, adaptações destes protocolos podem ser extrapoladas para outras situações traumáticas.


			Ainda que ocorra com frequência reduzida antes dos 60 anos de idade, a doença de Parkinson é uma condição que debilita uma considerável parte da população acima dessa idade. Vários estudos têm tentado aplicar realidade virtual para ajudar no tratamento dos diversos sintomas da DP. Um sintoma bem conhecido é a perda de balanço e equilíbrio motor, em especial durante a caminhada. No capítulo Realidade virtual para o treinamento de equilíbrio em pacientes da doença de Parkinson, os autores revisam a literatura sobre a aplicação de realidade virtual para o treinamento de pacientes com DP. 


			A neuropsicologia é uma área da clínica psicológica que considera o cérebro como o fundamento para a ação funcional e cognitiva. Nesse sentido, a neuropsicologia se distingue por associar avaliação e reabilitação com instrumentos específicos para abordar o funcionamento neurológico. Em Contribuições da realidade virtual para a avaliação e reabilitação neuropsicológica, a professora Camila Oliveira e seus colaboradores, Valéria Gonzatti, Brandel Lopes Filho, Carmen Moret-Tatay, Irani Argimon e Tatiana Q. Irigaray, abordam os fundamentos e aplicações da realidade virtual na clínica neuropsicológica. 


			Alguns cientistas avaliam que o ser humano foi programado para viver em plenas condições físicas e mentais, no máximo, até os 40 anos. A maioria dos argumentos nesse sentido concentra-se no fato de que a longevidade humana atual atinge uma média entre 60 e 75 anos em consequência da oferta de melhores condições de saúde e os avanços nas áreas biomédicas. Contudo, com o aumento da população idosa, condições disfuncionais do envelhecimento antes incomuns tornaram-se mais frequentes. Dificuldades de atenção, memória, de planejamento e execução das tarefas de vida diária, assim como dificuldades físicas, como lentidão dos movimentos, dores nos músculos, redução da força e massa muscular, passaram a ser mais visíveis. Vários estudos apontam para a importância da atividade física sobre a manutenção das condições físicas e cognitivas para preservar a funcionalidade. Em Efeitos do treinamento físico em realidade virtual sobre a cognição de idosos com comprometimento cognitivo leve, a neuropsicóloga Kristine Teixeira Evangelista e o professor Alcyr Alves de Oliveira Jr. revisam o que a literatura científica tem a dizer sobre a aplicação de atividade física em realidade virtual para reabilitação de transtornos do envelhecimento, como o comprometimento cognitivo leve. 


			Enfim, o uso de realidade virtual imersiva na área da saúde está em seus primeiros passos, tendo como guia experiências em outras áreas, em especial entretenimento e comunicação. Em breve, o conhecimento sobre seus potenciais será de conhecimento comum. Muito precisa ainda ser entendido sobre como e por que certas experiências virtuais são mais efetivas. É preciso saber o que acontece no corpo, no cérebro, na mente de quem vivencia uma atividade virtual. Como ferramenta para reabilitação em saúde mental, tem sido observada com curiosidade e esperança. A possibilidade de oferecer ambientes seguros e controlados para pacientes em diferentes condições é extremamente atraente. Conforme a tecnologia avança e os custos reduzem, a utilização passa a estar cada dia mais próxima. 


			Por se tratar de um livro multiautoral, cada capítulo expressa a característica científica de seus autores. A sequência de conteúdos apresentados neste livro aborda, primeiramente, os aspectos gerais da história e o uso dos sistemas de realidade virtual, e passa para a aplicação da realidade virtual como ferramenta de reabilitação sensório-motora, neurológica e psicossocial. A expectativa é que essa compilação diversificada das aplicações da realidade virtual para a saúde possa contribuir para a utilização clínica dessa tecnologia baseada em evidências.
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			O FENÔMENO DA PRESENÇA EM AMBIENTES VIRTUAIS E SUA APLICABILIDADE NO CONTEXTO DA TERAPIA DE EXPOSIÇÃO IN VIRTUO


			Jeferson Charles Mayer


			Alcyr Alves de Oliveira Jr.


			Ygor Arzeno Ferrão


			Resumo


			A tecnologia de realidade virtual tem sido utilizada em diversas áreas, incluindo o tratamento da ansiedade por meio da terapia de exposição in virtuo. O termo presença é usualmente empregado em referência a diversos aspectos da experiência do usuário dessa tecnologia. Alguns autores consideram que a presença é importante para a efetividade da terapia de exposição in virtuo, mas não apresentam evidências consistentes dessa relação. No caso do tratamento da ansiedade, torna-se particularmente difícil discriminar-se entre supostos indícios de presença e os próprios sinais e sintomas patológicos. Os indicadores introspectivos de presença não parecem fornecer informações efetivamente úteis para essa ou quaisquer outras aplicações da realidade virtual, e os indicadores neuropsicofisiológicos podem ser mais apropriadamente empregados para a monitoração da ansiedade e de outros processos psicológicos, e não da presença. Há evidências empíricas de que a monitoração da atividade eletrodérmica pode ser especialmente útil como parte de um protocolo de exposição in virtuo, portanto, sugere-se a realização de uma investigação aprofundada a respeito de sua efetiva aplicabilidade nesse cenário.


			Contextualização


			A evolução dos sistemas computacionais tem viabilizado o desenvolvimento de ambientes virtuais complexos, que integram estímulos de diferentes modalidades sensoriais. O potencial e a versatilidade dessa tecnologia são determinados pela possibilidade de combinação de elementos visuais, auditivos e táteis, associados à interatividade do usuário com o ambiente em tempo real. A realidade virtual tem sido utilizada em pesquisas e aplicações em áreas como o entretenimento (Hsu, 2011), a educação (Kaufmann & Meyer, 2009), a arquitetura (Bullinger et al., 2010), a arqueologia (Forte & Kurillo, 2010), entre outras. No campo da saúde, algumas de suas possíveis aplicações são:


			

					
treinamento de técnicas cirúrgicas (Gurusamy et al., 2008) e outros procedimentos invasivos, como exames endoscópicos (Ferlitsch et al., 2010) e intervenções endovasculares (Ahmed et al., 2010);



					treinamento, planejamento ou execução assistida de procedimentos odontológicos (Kusumoto et al., 2006; Miller & Bier, 2006; Xiaojun et al., 2010);


					redução da dor durante a execução de determinados procedimentos em pacientes que sofreram queimaduras (Hoffman et al., 2008; Schmitt et al., 2011);


					
reabilitação de pacientes com danos neurológicos (Geijtenbeek et al., 2011; You et al., 2005);



					avaliação e tratamento de pacientes com adicção a substâncias (Bordnick et al., 2008; Saladin et al., 2006).


			


			Uma das aplicações da realidade virtual para a área da saúde de particular interesse neste capítulo é o tratamento de transtornos de ansiedade por meio da terapia de exposição. Tais distúrbios apresentam vários sinais e sintomas em comum, incluindo sensação exagerada de medo ou apreensão em relação a determinados objetos, situações, eventos ou pensamentos, geralmente acompanhada de reações somáticas e associada a comportamentos de evitação ou fuga (American Psychiatric Association [APA], 2013). Além de resultarem em uma série de prejuízos para o indivíduo, esses transtornos acarretam expressivos custos sociais (DuPont et al., 1996; Greenberg et al., 1999). 


			Uma técnica frequentemente utilizada para o tratamento de transtornos de ansiedade e fobias é a terapia de exposição, que visa à redução dos sintomas por meio do contato planejado, repetido, gradual e progressivo do paciente com os estímulos que lhe provocam ansiedade (Rachman, 2009). Um dos mecanismos fundamentais da terapia de exposição é a habituação, que corresponde à redução progressiva da intensidade das respostas psicofisiológicas do indivíduo diante da exposição repetida a um determinado estímulo (Lader & Wing, 1964). As formas tradicionais de exposição abrangem o uso da imaginação (exposição in sensu) e o enfrentamento de situações reais (exposição in vivo), utilizando-se recursos como relatos verbais, visualização de imagens, encenações ou contato direto com os elementos que provocam ansiedade. O resultado obtido por meio de cada tipo de recurso irá depender de seu efetivo potencial de representação dos elementos ansiogênicos e da disposição e habilidade do paciente em relação ao seu uso (Foa & Kozak, 1986). Porém, a terapia de exposição pode estar eventualmente sujeita a problemas que dificultam ou inviabilizam sua plena utilização, como o alto grau de evitação do paciente, a dificuldade de controle de aspectos relevantes da experiência (intensidade da exposição, condições gerais do ambiente) e os custos associados a alguns cenários de exposição in vivo (Gorini & Riva, 2008). Além disso, a exposição em determinados ambientes pode trazer riscos à confidencialidade ou à integridade física do paciente (Côté & Bouchard, 2008). 


			Uma alternativa às formas de exposição tradicionais é o uso da realidade virtual para a simulação de cenários e situações específicas (exposição in virtuo), tornando possível o contato com os elementos ansiogênicos por meio de uma mídia intermediária, situada entre a imaginação e a realidade. Uma questão relevante a respeito do uso desse tipo de mídia refere-se a como avaliar qualitativamente a experiência propiciada a seus usuários. Entre a comunidade científica, o termo presença tem sido utilizado em referência a aspectos perceptuais, cognitivos, emocionais e comportamentais dessa experiência, independentemente da área de aplicação da realidade virtual. Alguns autores consideram que a presença é importante para a efetividade da terapia de exposição in virtuo, mas não apresentam evidências consistentes dessa relação (Hodges et al., 1994; Schuemie et al., 2000; Wiederhold & Wiederhold, 2000).


			O objetivo desta revisão é apontar os indicadores introspectivos e neuropsicofisiológicos do conceito de presença por meio de uma revisão crítica da literatura científica. O principal objetivo foi apresentar ferramentas usadas para avaliação da sensação de presença e debater a atualidade desses instrumentos. Essa revisão visa obter informações sobre a natureza desse fenômeno, sobre os recursos usualmente empregados para a sua avaliação, aplicabilidade efetiva dessa avaliação, especialmente no contexto da terapia de exposição in virtuo. Esta revisão não teve a pretensão de abranger exaustivamente os referidos tópicos, e sim levantar material para o debate crítico sobre este fenômeno.


			Como este capítulo foi preparado?


			Foi realizada uma pesquisa bibliográfica baseada em dados da Academic Search Premier (EBSCO), do Portal de Periódicos da CAPES, PubMed e ScienceDirect. As expressões utilizadas na busca inicial foram “virtual AND(reality OR environment*)AND presence AND(concept OR definition OR indicator* OR assess* OR evaluat* OR rating* OR measur* OR correlate*)”, com o objetivo de localizar estudos acerca do conceito de presença e de suas formas de avaliação. Foram também pesquisadas as referências citadas em alguns dos estudos retornados e foram realizadas diversas buscas adicionais, visando ao detalhamento ou à elucidação de determinados tópicos. Os estudos aqui utilizados para ilustrar as formas de avaliação introspectiva e neuropsicofisiológica da presença constituem uma pequena amostra dos resultados obtidos nas buscas. Essa amostra foi definida de forma parcialmente aleatória, observando-se a necessidade de abranger os principais tipos de recursos utilizados em tais formas de avaliação desse fenômeno.


			Definições conceituais de presença


			O conceito de presença foi originalmente introduzido por Minsky (1980), que utilizou o termo “telepresença” (telepresence) no contexto dos sistemas de operação remota de dispositivos, em referência à sensação de estar fisicamente presente no ambiente remoto, experimentada pelo operador do sistema. Posteriormente, esse termo passou a ser utilizado também no contexto dos sistemas de realidade virtual, em referência à sensação de estar fisicamente presente no ambiente artificial gerado pelo computador. Sheridan (1994) propôs o uso de termos diferentes, em função de cada contexto específico: “presença virtual” (virtual presence), no campo da realidade virtual, e “telepresença” (telepresence), no campo da operação remota, além do termo genérico “presença” (presence), aplicável a ambos os contextos. Steuer (1992), por outro lado, reservou o uso do termo “presença” especificamente para denotar a percepção natural do indivíduo em relação ao ambiente em que ele se encontra fisicamente, utilizando o termo “telepresença” em referência à percepção de um ambiente (real ou virtual) ao qual ele está sensorialmente exposto por meio de recursos tecnológicos.


			Atualmente, ainda não há consenso sobre uma definição única de presença, mas a maioria de suas múltiplas variantes conceituais gira em torno da sensação experimentada pelo indivíduo de estar efetivamente presente em um ambiente que difere de sua real localização física. A seguir, serão apresentadas diversas definições de presença encontradas na literatura científica, as quais apresentam considerável semelhança, mas também revelam diferenças significativas em relação ao enfoque dado a esse fenômeno, na concepção de diferentes autores (grifos mantidos conforme os originais).


			Steuer (1992), conforme anteriormente citado, estabelece uma diferença entre presença e telepresença com base na existência ou não de formas de mediação da percepção sensorial de um determinado ambiente: “Presença é definida como a sensação de estar em um ambiente (...) refere-se à experiência em ambientes naturais; isto é, ambientes nos quais as entradas sensoriais atingem diretamente os órgãos dos sentidos” (p. 75). “Telepresença é definida como a experiência de presença em um ambiente por intermédio de um meio de comunicação. Em outras palavras, a presença se refere à percepção natural (...) e a telepresença se refere à percepção mediada de um ambiente” (p. 76). O autor enfatiza que essa mediação pode ocorrer tanto em relação a um ambiente real, temporal ou espacialmente distante (como um local visualizado através de uma câmera de vídeo), quanto em relação a um ambiente virtual, gerado artificialmente (por exemplo, um cenário de um videogame).


			Em 1995, Schloerb apresenta definições para telepresença e diversos tipos de presença (física, virtual, objetiva e subjetiva): Telepresença é “(...) o caso em que uma pessoa está objetivamente presente em um ambiente real que está fisicamente separado da pessoa no espaço” (p. 66). Presença física “(...) é definida aqui como a existência de um objeto em alguma região particular do espaço e do tempo” (p. 68). Presença virtual “(...) corresponde à telepresença na qual o teleoperador e o ambiente remoto são simulados dentro de um computador” (p. 67); “presença virtual é formalmente um tipo de telepresença (...) Em ambos os casos o operador humano está interagindo com um ambiente remoto real. O ambiente remoto da presença virtual consiste nas mudanças de estado dentro de um computador”. Em relação à presença objetiva, o autor define que “uma pessoa está objetivamente presente em um ambiente remoto no qual a pessoa não está fisicamente presente, se há algum tipo de interação causal entre a pessoa e o ambiente” (p. 65). Em seguida, porém, acrescenta que “um operador está objetivamente presente se e somente se ele consegue completar com sucesso uma tarefa especificada” (p. 68), o que deixa dúvidas a respeito de qual critério estaria sendo efetivamente utilizado para caracterizar a presença objetiva (interação causal ou desempenho na execução de tarefas). Por fim, em relação à presença subjetiva, o autor define que “uma pessoa está subjetivamente presente em algum ambiente específico se e somente se a pessoa percebe que está fisicamente presente naquele ambiente” (p. 69). 


			Dois anos depois, Lombard e Ditton publicam artigo em que definem a presença como “uma ilusão perceptual de não mediação” (Presence Explicated, par. 1). Segundo os autores, essa ilusão ocorre quando o indivíduo falha em perceber ou reconhecer a existência de dispositivos tecnológicos que estejam intermediando sua relação sensorial e perceptual com o ambiente, respondendo como se tais recursos (mídias) não estivessem presentes. Tal fenômeno ocorreria basicamente em duas situações: a) quando a mídia utilizada parece ser invisível ou transparente, funcionando como uma “grande janela” para o ambiente (como sistemas que oferecem suporte a múltiplas modalidades sensoriais e possibilidades de interação, utilizando equipamentos minimamente intrusivos); e b) quando a mídia utilizada parece representar o papel de uma “entidade social” integrada ao ambiente (como sistemas cujas formas de interação se aproximam das formas de comunicação humana, tais como o uso de uma linguagem natural, consistente e informal) (Lombard & Ditton, 1997). Os autores consideram que a ocorrência de tais situações seria influenciada por diversos aspectos relacionados à forma e ao conteúdo da mídia, bem como a características do usuário. Entre outros fatores de influência estariam, por exemplo, os mecanismos de interação (forma), a natureza das tarefas (conteúdo) e a experiência prévia do indivíduo em relação a um determinado tipo de mídia (característica do usuário).


			Contudo, Witmer e Singer, em 1998, deram ao conceito um foco mais subjetivo, definindo como “a experiência subjetiva de estar em um lugar ou ambiente, mesmo quando se está situado em outro”. No contexto da teleoperação, a presença corresponderia à sensação de estar no local remoto de trabalho, em vez de estar na estação de controle do operador, enquanto no contexto da realidade virtual, corresponderia à sensação de estar no ambiente gerado pelo computador, em vez de estar no ambiente físico real (Witmer & Singer, 1998).


			Outros autores propõem uma concepção de presença que contraria princípios racionalísticos convencionais, baseada no existencialismo fenomenológico de Heidegger e na teoria perceptual de Gibson (como citados em Zahorik & Jenison, 1998). Tal concepção está fundamentada essencialmente na interação do indivíduo com o ambiente (real ou virtual, local ou remoto): “Presença é equivalente à ação suportada com sucesso no ambiente” (p. 87), referindo-se ao suporte efetivamente oferecido à interatividade no contexto em questão. Nessa perspectiva, a sensação de presença depende de que o indivíduo tenha possibilidade de agir e perceba que as respostas ambientais às suas ações correspondem às suas expectativas. Os autores enfatizam que, diferentemente de outras proposições teóricas, essa definição não considera a interatividade apenas como um entre vários fatores determinantes da presença, mas, sim, como uma condição necessária e suficiente para a ocorrência desse fenômeno.


			Ao rejeitar as concepções de presença fundamentadas no dualismo cartesiano, que estabelece uma oposição entre o pensamento e a realidade externa, Mantovani e Riva criticam diretamente definições como as de Steuer (1992) e Schloerb (1995), argumentando que o significado de presença está fortemente ligado ao conceito de realidade que for adotado (ou seja, os critérios utilizados para definir o fenômeno da presença dependem, fundamentalmente, de aspectos ontológicos). Adotando uma concepção baseada em paradigmas ecológicos e culturais, os autores estabelecem que “[...] presença em um ambiente, real ou simulado, significa que os indivíduos podem perceber eles mesmos, os objetos e outras pessoas não apenas como situados em um espaço externo, mas também como imersos em uma teia sociocultural conectando objetos, pessoas e suas interações” (p. 540). 


			Lee (2004), com base em uma revisão crítica acerca dos conceitos e tipologias até então propostos, define a presença como “um estado psicológico no qual objetos virtuais (para-autênticos ou artificiais) são experienciados como objetos reais, de formas sensoriais ou não sensoriais” (p. 37). Segundo o autor, um “objeto virtual para-autêntico” representa um objeto real específico (como um jardim virtual que é uma réplica de um determinado jardim existente no mundo real). A autenticidade de um objeto virtual não teria como principal determinante o grau de fidelidade sensorial a ele associado (por exemplo, imagens e/ou sons realísticos), mas, sim, a cognição prévia da conexão existente entre esse objeto e sua contraparte real. Um “objeto virtual artificial”, por outro lado, não representaria nenhum objeto real em particular (como um jardim virtual genérico, que representa uma classe de objetos existentes no mundo real, mas não uma instância específica). Os objetos virtuais referidos na definição de Lee podem ser representações de objetos físicos, de atores sociais ou do próprio indivíduo, que correspondem, respectivamente, a três tipos de presença: presença física, presença social e autopresença.


			Reunindo aspectos relacionados à ideia de presença como uma sensação de localização física e, simultaneamente, de interação com o ambiente, Wirth e colaboradores apresentam uma definição de presença espacial como sendo “uma experiência binária, durante a qual a autolocalização percebida e, na maioria dos casos, as possibilidades de ação percebidas estão conectadas a um ambiente espacial mediado, e as capacidades mentais estão unidas pelo ambiente mediado, e não pela realidade” (p. 497). Esta mediação poderia ocorrer por diversos tipos de mídia, como livros, filmes ou ambientes virtuais computacionais, e as “capacidades mentais” enunciadas referem-se a aspectos perceptuais e cognitivos diversos, como a atenção, a construção de modelos mentais e o envolvimento. Os autores elaboram um complexo modelo teórico de formação da presença espacial, que será posteriormente aqui apresentado (Wirth et al., 2007).


			Entre tantas definições, Slater e colaboradores (2009) propõem uma definição operacional de presença que segue a ideia da interatividade como elemento central, mas baseada em uma perspectiva focada no contexto dos ambientes virtuais: “(...) ‘presença’ é considerada como a propensão das pessoas a responderem a dados sensoriais virtualmente gerados como se eles fossem reais. Alta presença não requer alta fidelidade à realidade física, mas que as pessoas respondam, e possam responder, como se os dados sensoriais fossem fisicamente reais” (Slater et al., 2009, p. 194). Segundo os autores, essa resposta ocorreria em diversos níveis, abrangendo processos psicológicos inconscientes (como estados de ativação cerebral, atividade cardíaca, respiração e atividade eletrodérmica), ações e reações automáticas, comportamentos volitivos e processamento cognitivo de alto nível (incluindo a sensação de estar presente no ambiente virtual). Essa será a definição de presença adotada por este trabalho, em função de ser voltada especificamente para o contexto dos ambientes virtuais e de não estar limitada apenas à manifestação de sensações subjetivas, abrangendo também aspectos comportamentais e neuropsicofisiológicos. Trata-se de uma definição operacional congruente em relação à forma como diversos estudos empíricos consideram o fenômeno da presença, como será apresentado a seguir.


			Indicadores de presença


			Os indicadores de presença usualmente empregados em experimentos científicos compreendem uma grande variedade de supostas evidências de que o fenômeno da presença estaria se manifestando em determinados contextos, os quais incluem ambientes virtuais, mas não estão necessariamente limitados a esse tipo de mídia. Conforme será apresentado a seguir, vários instrumentos e estudos empíricos voltados para a avaliação da presença também contemplam outras formas de apresentação de estímulos, como texto ou vídeo. No presente estudo, os indicadores de presença estão divididos em dois grupos, de acordo com o caráter de seus respectivos processos subjacentes classificados como introspectivos e neuropsicofisiológicos. Os indicadores comportamentais de presença (Freeman et al., 2000) estão fora do escopo deste trabalho.


			Indicadores introspectivos


			Os indicadores introspectivos de presença correspondem a formas de autorrelato do indivíduo em relação a determinados aspectos da experiência virtual. De acordo com Sheridan (1994, como citado em Witmer & Singer, 1998), os relatos subjetivos constituem a medida básica essencial de presença – embora não descarte o uso de medidas objetivas (como a medição de respostas fisiológicas). O autor ressalta a sua dificuldade de aplicação na avaliação de uma manifestação de ordem mental.


			Questionários para avaliação de presença


			Os questionários constituem uma das formas mais comuns de avaliação da presença. São aplicados, geralmente, logo após o término da experiência (post hoc), e sua composição varia em razão dos princípios teóricos que fundamentaram sua elaboração. Diversos tipos de questionários de presença têm sido utilizados em estudos empíricos – alguns são construídos somente para atender aos propósitos de um experimento ou aplicação específica, enquanto outros são propostos como instrumentos genéricos. A seguir, serão apresentados alguns exemplos de questionários de presença frequentemente referenciados na literatura científica. Outros exemplos, que não serão aqui descritos em detalhe, incluem o Temple Presence Inventory (Lombard, Ditton, & Weistein, 2009), o Igroup Presence Questionnaire (Schubert, Friedmann, & Regenbrecht, 2001), o Tendency toward Presence Inventory (Thornson, Goldiez, & Le, 2009) e o Lombard & Ditton Questionnaire (Lombard et al., 2000). 


			Questionário de presença (Witmer & Singer, 1998)


			De acordo com Witmer e Singer (1998), a sensação subjetiva de presença depende fundamentalmente de dois estados psicológicos inter-relacionados: a) o envolvimento, que decorre do direcionamento da atenção a um conjunto coerente de estímulos, atividades ou eventos; e b) a imersão, que corresponde à percepção do indivíduo de que ele está fazendo parte de um ambiente interativo que o cerca, no qual há um fluxo contínuo de tais elementos. O envolvimento está diretamente relacionado ao grau de significância que o indivíduo atribui aos componentes desse ambiente, o que determina o direcionamento de seu foco atencional. 


			Com base nos modelos propostos por Held e Durlach e por Sheridan (como citados em Witmer & Singer, 1998), os autores identificaram quatro categorias de fatores que teriam influência sobre os níveis de envolvimento ou imersão, determinando o nível de presença:


			

					
fatores de controle: grau de controle do indivíduo em relação ao ambiente, incluindo aspectos como as formas de interação, a previsibilidade dos eventos, a continuidade temporal entre as ações e seus respectivos resultados, e a possibilidade de causar alterações nos objetos virtuais;


					
fatores sensoriais: fluxo de estímulos ambientais, incluindo as modalidades sensoriais utilizadas, a consistência entre estímulos de diferentes modalidades, a percepção de movimento e a possibilidade de exploração ativa do ambiente;


					
fatores de distração: aspectos que podem dificultar a manutenção do foco em relação ao ambiente virtual, incluindo o nível de exposição a estímulos da realidade externa, as características da interface do sistema que possam dificultar a interação com o ambiente e a disposição e habilidade do usuário para ignorar possíveis distrações; e


					
fatores de realismo: aspectos representacionais do ambiente, incluindo a interconexão e a continuidade dos estímulos, a consistência entre as informações do ambiente virtual e as características do mundo real e a significância da experiência para o indivíduo.


			


			Com base nesses fatores, foi construído o Presence Questionnaire (PQ), cuja versão final é composta de 19 itens, em uma escala Likert de sete pontos. A confiabilidade do instrumento foi avaliada por experimentos com estudantes universitários (n = 152), que deveriam realizar determinadas tarefas psicomotoras ou aprender rotas de deslocamento no ambiente virtual.


			Slater (1999) apresentou várias críticas ao PQ, argumentando que o instrumento não fornece uma medida de presença, mas, sim, das respostas do indivíduo a diversos aspectos do sistema de realidade virtual, por meio de perguntas que envolvem a manifestação da opinião do respondente sobre os fatores avaliados. O autor cita exemplos de como algumas características individuais podem influenciar nas respostas, distorcendo a mensuração da presença: diferentes pessoas podem reportar níveis muito díspares de controle em relação ao ambiente, meramente em função de apresentarem diferentes níveis de destreza em relação à tarefa proposta (como rebater bolas de tênis virtuais utilizando uma raquete que captura os movimentos realizados). Dessa forma, o fato de o indivíduo ter uma percepção de dificuldade de controle sobre os eventos no ambiente virtual pode, na verdade, corresponder a uma maior sensação de presença, se essa dificuldade de controle também ocorre no mundo real. Slater critica ainda o fato de Witmer e Singer (1998) haverem reportado experimentos que indicaram a existência de uma correlação positiva entre a presença e o desempenho dos participantes na execução de determinadas tarefas virtuais. Para o autor, não há nenhum requisito lógico que justifique tal correlação positiva – o indivíduo pode estar executando uma tarefa no mundo real, encontrando-se totalmente “presente”, mas apresentar baixo desempenho, em virtude de características da interface com o ambiente ou de sua experiência e habilidade pessoal (por exemplo, ao retirar dinheiro de um caixa eletrônico).	


			Inventário de sensação de presença (Lessiter et al., 2001)


			Lessiter e colaboradores (2001) consideram que as variáveis que determinam a presença pertencem a duas categorias gerais: características da mídia (forma e conteúdo) e características do usuário (traços de personalidade e habilidades perceptuais, cognitivas e motoras). Conforme proposto por Sheridan (citado em Lessiter et al., 2001), os três principais elementos associados à forma da mídia são: a) a quantidade de informação sensorial apresentada; b) o grau de controle que o usuário tem sobre o posicionamento de seus sensores (por exemplo, girar a cabeça para ver ou ouvir determinados estímulos ambientais); e c) a modificabilidade do ambiente. O conteúdo da mídia corresponde ao tema geral, à narrativa ou à história que está sendo apresentada, que também pode variar em consequência de aspectos relacionados à forma da mídia (por exemplo, se o usuário pode decidir para onde irá se deslocar no ambiente, o conteúdo apresentado ou a ordem dos eventos podem ser alterados). Assim como Witmer e Singer (1998), os autores consideram que o envolvimento e a atenção são elementos importantes associados à presença, e ambos sofrem a influência das características da mídia e do usuário.


			Com base nessas e em outras proposições teóricas e estudos empíricos, foi desenvolvido o ITC – Sense of Presence Inventory (ITC-SOPI), cuja versão final apresenta 44 itens, em uma escala Likert de cinco pontos. A análise fatorial do conjunto inicial de itens revelou quatro fatores relacionados à presença:


			

					
senso de espaço físico: senso de autolocalização no ambiente mediado, incluindo elementos relacionados à interatividade e à possibilidade de controle de determinados aspectos ambientais;


					
engajamento: tendência do indivíduo a se sentir psicologicamente envolvido e a desfrutar o conteúdo apresentado;


					
validade ecológica: tendência do indivíduo a perceber o ambiente mediado como se fosse real; e


					
efeitos negativos: ocorrência de reações fisiológicas adversas durante a experiência (simulator sickness).


			


			Diferentes tipos de mídia foram utilizados no estudo inicial, incluindo filmes 2D e 3D (exibidos sob diferentes condições de imagem e som) e um jogo interativo de corrida de Fórmula 1; entretanto, os autores reconhecem que os tipos de mídia fotorrealísticos e não interativos (por exemplo, filmes de alta definição, exibidos em um cinema IMAX) foram altamente privilegiados na amostra. Ainda assim, o ITC-SOPI tem sido utilizado em diversos estudos que enfocam a relação entre a presença e as emoções em ambientes virtuais (Baños et al., 2004, 2008; Freeman et al., 2004; Riva et al., 2007; Villani, Riva, & Riva, 2007).


			Segundo Lessiter et al. (2001), não estaria claro se os quatro fatores identificados contribuiriam todos para a sensação de presença, nem se a possível interação entre esses fatores ocorreria de uma forma aditiva ou de outra forma mais complexa. Por isso, recomendam que cada escala do questionário seja analisada separadamente, pressupondo que elas seriam diferencialmente sensíveis a manipulações dos diferentes determinantes da presença. 


			Questionário de presença espacial (Vorderer et al., 2004)


			Wirth et al. (2007) propuseram um modelo teórico de formação da presença espacial, que ocorreria em duas etapas fundamentais: inicialmente, o indivíduo constrói um modelo mental do ambiente, denominado modelo espacial situacional (spatial situation model – SSM), dirigindo sua atenção para os estímulos provenientes desse ambiente; posteriormente, ele examina a hipótese de estar ou não localizado em tal cenário, por meio de vários outros processos perceptuais e cognitivos. O SSM é organizado e constantemente atualizado com base em uma perspectiva em primeira pessoa, referido como quadro de referência egocêntrica (egocentric reference frame – ERF). Ambientes apresentados por meio de diversos tipos de mídia (livros, filmes, realidade virtual) podem fornecer um ERF, e a sensação de presença espacial em um ambiente mediado ocorre quando o ERF correspondente a esse ambiente passa a ser o ERF primário, em detrimento daquele correspondente ao ambiente real. Essa mudança de referência ocorreria porque a atenção, a percepção de autolocalização e a percepção de possibilidades de ação do indivíduo encontram-se simultaneamente conectadas ao ambiente mediado. Tais percepções podem ocorrer mesmo sem a presença de estímulos externos diretos: o leitor de um livro, por exemplo, pode construir um modelo mental de si próprio e das possibilidades de ação existentes no ambiente descrito no texto.


			Mediante uma análise crítica de teorias das áreas da comunicação e da psicologia, os autores identificaram diversos fatores que influenciariam a formação da presença espacial, relacionados a características da mídia e do usuário. Tais fatores incluem processos perceptuais e cognitivos (alocação de atenção, construção do SSM, percepção de autolocalização e de possibilidades de ação), ações e estados psicológicos (envolvimento cognitivo, suspensão de descrédito) e traços pessoais (interesse por domínios específicos, imaginação visuoespacial e absorção). Wirth et al. (2007) apresentam descrições de cada um desses fatores e da forma como eles contribuiriam para o fenômeno da presença espacial. 


			Com base nessas proposições teóricas, foi construído o MEC – Spatial Presence Questionnaire (MEC-SPQ; Vorderer et al., 2004), composto pelas subescalas spatial presence: self location (SPSL), spatial presence: possible actions (SPPA) e higher cognitive involvement (HCI). A análise de validade e confiabilidade do instrumento (Böcking et al., 2004) foi realizada por um estudo com 291 participantes, divididos em quatro grupos, de acordo com o tipo de mídia utilizado: texto linear, hipertexto, filme e ambiente virtual. Com essa análise, foram definidas versões com 4, 6 e 8 itens em cada subescala (diferencial semântico de cinco pontos). Durante a execução da tarefa principal, metade dos participantes foi designada para a realização intermitente de uma tarefa secundária (geração de números aleatórios), com o objetivo de produzir variações na presença espacial e avaliar a sensibilidade das escalas a essa variação. Os participantes que não foram submetidos à distração induzida por essa tarefa secundária apresentaram um escore médio superior aos demais nas três escalas – uma evidência de validade de critério, também confirmada pelas correlações positivas entre as escalas: SPSL x SPPA: r = 0,76; HCI x SPSL: r = 0,38; HCI x SPSL: r = 0,45; p < 0,01. Tais correlações estão de acordo com a proposição teórica de que envolvimento cognitivo e presença espacial são conceitos inter-relacionados, porém distintos.


			Sistemas de avaliação introspectiva contínua


			Os sistemas de avaliação introspectiva contínua foram originalmente propostos como uma forma de medir a percepção subjetiva da qualidade de imagem de dispositivos de vídeo (Hamberg & De Ridder, 1995). O método tipicamente utilizado consiste no uso de um controle deslizante (slider) para expressar continuamente a percepção do indivíduo em relação ao atributo ou fenômeno que está sendo avaliado. O deslocamento manual do slider indica variações perceptuais ao longo do tempo, que são registradas por um computador. 


			IJsselsteijne e colaboradores (1998) avaliaram a relação entre o nível de presença e a percepção de profundidade visual durante a exibição de um vídeo estereoscópico (3D). Os participantes (n. = 12; média de idade = 33) assistiram a um filme 3D que apresentava variações relativas ao número e à intensidade dos indicadores de profundidade existentes em diferentes cenas, através de um monitor de 20 polegadas. Foram realizadas três exibições consecutivas do mesmo filme (com duração individual de oito minutos), sem trilha de áudio, em um ambiente escuro. Em cada exibição, os participantes utilizaram um slider para avaliar continuamente um atributo perceptual específico: a) profundidade visual; b) naturalidade da profundidade visual (o quanto a profundidade estaria sendo percebida como natural, não exagerada); e c) presença (IJsselsteijn et al., 1998).


			Foram calculadas as seguintes correlações entre os atributos avaliados (p < 0,01):


			

					naturalidade x presença: r = 0,666


					profundidade x presença: r = 0,542


					profundidade x naturalidade: r = 0,092


			


			Os autores interpretaram estas correlações como indicativos de que uma maior percepção de profundidade levaria a uma maior sensação de presença, e essa relação seria reforçada quando a profundidade fosse percebida como natural; a baixa correlação entre profundidade e naturalidade seria uma indicação de que a estereoscopia nem sempre preserva a naturalidade dos estímulos visuais. O estudo inclui uma breve análise qualitativa de uma das cenas do filme, que demonstra em maiores detalhes as relações entre as variações temporais dos atributos avaliados. Essa análise indicou que, além da estereoscopia, a paralaxe de movimento (simulada através do movimento da câmera) também pode contribuir para uma maior sensação de presença. Embora os resultados obtidos tenham sido consistentes, os autores ressaltam que a presença ainda não seria um conceito familiar para a maioria dos observadores leigos – portanto, apesar de receberem instruções apropriadas, eles podem acabar ancorando seus julgamentos nas características mais salientes do ambiente mediado.


			Indicadores neuropsicofisiológicos


			Os indicadores neuropsicofisiológicos de presença abrangem vários processos biológicos tipicamente associados a eventos motores, sensoriais, cognitivos e emocionais. A ocorrência desses processos durante a experiência virtual seria um indício de que os eventos mentais a eles subjacentes estariam ocorrendo no ambiente virtual de forma supostamente semelhante à que ocorreria em um ambiente real. Tais indicadores são frequentemente utilizados em conjunto com indicadores introspectivos, geralmente sob a forma de questionários, com o objetivo de identificar relações entre a percepção autorrelatada de presença e seus respectivos correlatos neurofisiológicos. Os estudos apresentados a seguir utilizam múltiplos indicadores de presença, e encontram-se agrupados de acordo com o principal indicador que se pretende demonstrar em cada item.


			Atividade eletrodérmica


			A atividade eletrodérmica (AED) corresponde a alterações na condutância elétrica da pele, resultantes de variações na atividade das glândulas sudoríparas, as quais apresentam inervação colinérgica proveniente do sistema nervoso autônomo. Em função dessa conexão neurofisiológica, a AED está associada a vários aspectos do funcionamento psicológico, tais como os mecanismos subjacentes à atenção, ao processamento de informações, à emoção e ao estresse (Turpin & Grandfield, 2007). 


			Diversos métodos podem ser utilizados para medir a AED, mas um procedimento típico consiste na aplicação de uma tensão elétrica constante entre dois eletrodos fixados na superfície volar da mão (nas eminências tenar e hipotenar ou nas falanges), obtendo-se o registro das variações da condutividade, expressa em microsiemens (μS), a partir da medição da corrente elétrica. Três tipos de medidas eletrodérmicas são comumente utilizados em experimentos psicofisiológicos (Dawson, Schell, & Filion, 2007): 


			

					nível de condutância da pele (skin conductance level – SCL): medida basal da condutância eletrodérmica;


					frequência de respostas inespecíficas de condutância da pele (nonspecificskin conductance responses – NS-SCRs): frequência de alterações espontâneas e momentâneas na condutância, que independem de estímulos externos; e


					respostas de condutância da pele (skin conductance responses – SCRs): alterações momentâneas semelhantes às NS-SCRs, mas que são especificamente elicitadas por estímulos externos.


			


			O SCL e a frequência de NS-SCRs são classificados como medidas tônicas, relacionadas à atividade eletrodérmica de longo termo, que varia de forma gradual, enquanto as SCRs são classificadas como medidas fásicas, relacionadas a transições abruptas. Alternativamente, as medidas eletrodérmicas também podem ser relativas à resistência da pele, a qual é expressa em kilo-ohms (kΩ) e corresponde ao inverso da condutância: skin resistance level (SRL), nonspecific skin resistance responses (NS-SRRs) e skin resistance responses (SRRs) correspondem, respectivamente, às medidas de SCL, NS-SCRs e SCRs. Boucsein (2012) apresenta uma extensa revisão acerca dos princípios, técnicas e aplicações das medidas de atividade eletrodérmica, discutindo aspectos teóricos, metodológicos e evidências empíricas.


			Meehan e colaboradores investigaram o efeito da latência em relação à presença e à ocorrência de efeitos colaterais em um ambiente virtual estressor. O termo latência é comumente utilizado em referência ao intervalo de tempo entre uma determinada ação do indivíduo no ambiente virtual e a respectiva resposta (feedback visual) do sistema a essa ação. Um elevado tempo de latência pode ser especialmente problemático no caso de sistemas cuja apresentação de imagens é realizada mediante a monitoração dos movimentos da cabeça do usuário, pois atrasos na detecção ou no processamento desses movimentos podem levar a discrepâncias visuomotoras significativas (Meehan et al., 2003).


			Os participantes do experimento (n = 164) foram submetidos a um ambiente virtual composto de dois cômodos adjacentes: uma sala comum (training room) e outra de dois andares separados por uma estreita plataforma, situada a aproximadamente seis metros (virtuais) de altura do chão (pit room). O ambiente real apresentava alguns elementos táteis correspondentes aos existentes no ambiente virtual, como as paredes dos cômodos e a plataforma suspensa. Utilizando um head-mounted display (HMD) com fones de ouvido, os participantes foram instruídos por uma gravação a coletar objetos na primeira sala e levá-los a uma segunda, caminhar até a extremidade da plataforma e soltá-los em direção a alvos marcados no chão. Metade dos participantes executou essa tarefa sob uma latência de 50 ms (baixa latência), e a outra metade sob uma latência de 90 ms (alta latência). Foram obtidas medidas de variação média do nível de condutância da pele (ΔSCL) e da frequência cardíaca (ΔFC), medidas de efeitos colaterais da exposição ao ambiente virtual, por meio do Simulator Sickness Questionnaire (Kennedy et al., 1993), e medidas introspectivas de presença, por meio de uma versão adaptada do questionário utilizado por Usoh et al. (1999). 


			Uma das perguntas desse questionário referia-se ao nível de medo sentido pelo participante. Os resultados indicaram que as médias de ambas as medidas fisiológicas foram mais elevadas no pit room, em comparação com o training room (ΔSCL = 3,8 μS; ΔFC = 8,6 bpm). Especificamente em relação à latência, a ΔFC foi o índice que melhor discriminou entre as duas condições experimentais: sob a latência de 50 ms, essa variação foi de 10,1 bpm, e sob a latência de 90 ms, foi de 7 bpm. Comparando-se as medidas autorreportadas com as medidas fisiológicas, houve correlação entre a ΔSCL e o escore de medo (r = 0,275; p = 0,024) e entre a ΔSCL e o escore de náusea, que faz parte do SSQ (r = 0,250; p = 0,041). Com base na ΔFC sob as diferentes condições experimentais, os autores concluíram que a latência é um parâmetro relevante para o entendimento da efetividade de um ambiente virtual – portanto, juntamente com outros parâmetros técnicos, a latência deveria ser medida, controlada e reportada por todos os estudos nessa área.


			As diferenças entre as respostas fisiológicas de indivíduos fóbicos e não fóbicos diante de uma simulação virtual de voo e as mudanças no funcionamento fisiológico ao longo do tratamento baseado na terapia de exposição in virtuo foram avaliadas em um estudo de Wiederhold e colaboradores (2002). Antes de serem submetidos ao ambiente virtual, os participantes fóbicos informaram sobre histórico de convulsões, problemas cardíacos e uso de medicamentos (sessão 1). Logo após foram ensinados a utilizar técnicas de relaxamento e respiração diafragmática (sessão 2). A terapia foi conduzida ao longo das seis sessões seguintes, realizando-se a exposição a cenários progressivamente mais ansiogênicos, de acordo com as respostas individuais. Os participantes não fóbicos foram diretamente submetidos a uma única sessão de 20 minutos de duração no ambiente virtual, composta de diferentes cenários: avião parado, taxiando, decolando, voando em boas e em más condições climáticas e aterrissando. Todos os participantes realizaram a tarefa utilizando um HMD, sentados em um assento de voo equipado com um subwoofer, que produzia vibrações mecânicas durante a simulação. Foram coletadas medidas introspectivas de ansiedade, por meio da escala Subjective Units of Distress Scale (SUDS) e medidas de variação média da frequência cardíaca (ΔFC), da temperatura da pele (ΔT) e do nível de resistência da pele (ΔSRL), em comparação com medições de linha de base, realizadas durante os cinco minutos anteriores ao início da experiência virtual. 


			Os resultados indicaram que a ΔSRL apresentou uma diferença significativa entre não fóbicos e fóbicos, o que não ocorreu em relação aos índices ΔFC e ΔT. Após o término do tratamento, 33 dos 36 participantes fóbicos conseguiram realizar um voo sem o uso de medicamentos, uma taxa de sucesso de 91,6%. A ΔSRL e o escore SUDS dos que responderam positivamente ao tratamento apresentaram uma tendência de redução gradual ao longo da série de sessões, indicando que o processo de dessensibilização ocorreu de forma efetiva. Os que não responderam ao tratamento apresentaram uma ΔSRL menor do que aqueles que responderam, mas, em contrapartida, apresentaram um aumento progressivo no escore SUDS. Os autores concluíram que o nível de resistência da pele é uma medida sensível em relação à resposta ao tratamento de fobias, e que o monitoramento fisiológico é um recurso útil como parte de um protocolo de terapia de exposição in virtuo.


			Padrões de ativação cerebral


			A monitoração dos padrões de ativação cerebral durante a experiência virtual pode revelar detalhes significativos a respeito de como diferentes módulos neuronais podem supostamente estar envolvidos no fenômeno da presença. Diversas tecnologias podem ser utilizadas no mapeamento da atividade cerebral, geralmente associadas a técnicas complementares que permitem a obtenção de um nível apropriado de detalhamento dessa atividade. A interpretação dos dados obtidos tem como base fundamentos de neuroanatomia funcional, que possibilitam a inferência de relações entre a ocorrência de determinados processos mentais e a ação de módulos neuronais específicos. A seguir, serão apresentados exemplos do uso de algumas dessas tecnologias em estudos acerca da presença. 


			Tomografia eletromagnética de baixa resolução (LORETA)


			A localização tridimensional da atividade elétrica intracerebral pode ser realizada a partir dos registros de EEG, mas requer o uso de recursos técnicos adicionais. Enquanto uma determinada configuração espacial de cargas elétricas determina um campo elétrico específico, o problema inverso não admite uma solução única, pois um mesmo campo elétrico pode ser gerado por infinitas configurações espaciais de cargas elétricas. Uma técnica que resolve esse problema de forma relativamente satisfatória é a tomografia eletromagnética de baixa resolução (low resolution electromagnetic tomography – LORETA), a qual parte do princípio neurofisiológico de que neurônios adjacentes apresentam padrões de atividade síncrona e simultânea. O espaço cerebral é dividido em uma matriz tridimensional e a localização da atividade elétrica neuronal é computada, considerando-se que pontos adjacentes da matriz têm maior probabilidade de ativação sincronizada do que pontos mutuamente distantes. A solução obtida corresponde àquela cuja distribuição espacial apresenta maior suavidade (smoothness), entre o universo de soluções possíveis. Uma característica inerente a esse método é a sua baixa resolução espacial, que conserva a localização de máxima atividade, mas apresenta certo grau de dispersão (Pascual-Marqui, Michel, & Lehmann, 1994).


			Baumgartner e colaboradores investigaram os padrões de ativação cerebral em 12 crianças e 11 adolescentes durante uma simulação não interativa de montanha-russa. Os participantes, sentados em frente a uma tela de computador de 17 polegadas e utilizando fones de ouvido, foram individualmente submetidos à experiência virtual, composta de dois tipos de cenários: a) uma pista composta de curvas, mas constantemente próxima ao solo, sem variações verticais, considerada como condição de controle; e b) um conjunto de pistas compostas de curvas, aclives, declives e loops realísticos. Foram obtidos registros contínuos de EEG, medidas psicofisiológicas (atividade eletrodérmica e frequência cardíaca) e medidas introspectivas de presença espacial, por meio da subescala de autolocalização (SPSL) do MEC-SPQ (Baumgartner et al., 2006; Vorderer et al., 2004). 


			Os escores do questionário indicaram que, em comparação com o cenário de controle, os demais cenários evocaram em ambos os grupos uma maior presença, cujo nível foi significativamente superior nas crianças. O nível de atividade eletrodérmica apresentou correlação positiva com esses escores, mas não houve alterações significativas na frequência cardíaca entre as duas condições experimentais. A análise por meio da LORETA revelou a ativação de várias regiões cerebrais durante a condição de alta presença, como áreas do córtex parietal envolvidas na navegação espacial e em tarefas de rotação mental de objetos, consideradas correlatos neurais da perspectiva em primeira pessoa (visão egocêntrica); áreas relacionadas ao mapeamento e à regulação de sensações somáticas e viscerais (giro pós-central, ínsula); e áreas associadas ao processamento de emoções (cingulado posterior, giro cingulado). Porém, enquanto os adolescentes apresentaram um aumento na ativação do córtex pré-frontal, as crianças apresentaram uma redução na ativação dessa área. 


			Os autores concluíram que a diferença no nível de presença entre os dois grupos pode ser decorrente do estágio de desenvolvimento do córtex pré-frontal, que se encontra mais avançado nos adolescentes do que nas crianças, como demonstram estudos neuroanatômicos e neurofisiológicos. Com base nesses e em outros estudos de neuroanatomia funcional, eles levantaram a hipótese de que os adolescentes teriam exercido maior controle e monitoração em relação aos eventos que estavam dentro e fora de seu foco de atenção (funções relacionadas à ação do córtex pré-frontal), e que essas operações mentais teriam reduzido sua sensação de presença. No contexto de uma forte ativação do córtex parietal, a redução da ativação do córtex pré-frontal nas crianças seria uma indicação de que elas foram mais suscetíveis à saliência dos estímulos do ambiente virtual, resultando em uma maior presença.


			Havraneke e colaboradores (2012) estudaram os efeitos da perspectiva (em primeira ou em terceira pessoa) e da agência (controle ativo ou observação passiva) na presença espacial e nos padrões de ativação cerebral de 20 participantes durante uma tarefa de navegação em um ambiente virtual de um videogame. Foi utilizado um cenário específico do jogo The Elder Scrolls IV: Oblivion (Bethesda Softworks, LLC), rodando em um console PlayStation 3 e visualizado através de uma tela de TV de 26 polegadas. A tarefa consistia em percorrer um determinado caminho e encontrar um local específico, e foi realizada por todos os participantes sob quatro condições experimentais: a) em primeira pessoa, como controlador ativo (1P-ativo); b) em primeira pessoa, como observador passivo (1P-passivo); c) em terceira pessoa, como controlador ativo (3P-ativo); e d) em terceira pessoa, como observador passivo (3P-passivo). Na perspectiva em primeira pessoa, o ponto de vista do participante coincidia com o do personagem do jogo, enquanto na perspectiva em terceira pessoa, o ponto de vista estava situado atrás e acima do personagem. Como controlador ativo, o participante deveria assumir o controle da navegação, e como observador passivo, deveria apenas observar atentamente a navegação, realizada por outra pessoa. Foram obtidos registros contínuos de EEG e medidas introspectivas de presença espacial, por meio de adaptações das subescalas de autolocalização (SPSL) e de possibilidades de ação (SPPA) do MEC-SPQ (Vorderer et al., 2004). 


			Os escores do questionário referentes às condições ativas (1P-ativo e 3P-ativo) foram significativamente superiores aos referentes às condições passivas (1P-passivo e 3P-passivo), o que indicaria que o fator agência provavelmente exerce uma maior influência sobre a percepção de presença espacial do que o fator perspectiva. A análise por meio da LORETA revelou, nas condições experimentais que evocaram maior presença espacial, uma maior ativação de áreas da região parietal do hemisfério esquerdo (giro parietal superior e inferior, pré-cúneo) e do córtex pré-frontal dorsolateral (CPFDL), resultado semelhante aos encontrados por estudos anteriores (Baumgartner et al., 2006, 2008). Com base no modelo de formação da presença espacial proposto por Wirth et al. (2007), Havranek et al. (2012) apresentaram a hipótese de que as regiões parietal e frontal estariam envolvidas na geração do ERF associado ao ambiente virtual: o córtex parietal posterior mapearia a posição relativa dos objetos em relação ao indivíduo (fator perspectiva), enquanto o córtex pré-motor definiria um espaço relativo às possíveis ações motoras nesse ambiente (fator agência).


			Ressonância magnética funcional (fMRI)


			A atividade cerebral envolve diversos processos fisiológicos, que incluem alterações no fluxo sanguíneo, no volume de sangue e no metabolismo do oxigênio, coletivamente referenciadas como respostas hemodinâmicas. Tais alterações podem ser monitoradas por ressonância magnética funcional (functional magnetic resonance imaging – fMRI), possibilitando a identificação das áreas cerebrais que estão sendo acionadas em um determinado momento. A técnica de fMRI mais amplamente utilizada baseia-se no contraste dependente do nível de oxigênio no sangue (blood oxygen level-dependent contrast – BOLD contrast): como a hemoglobina apresenta propriedades paramagnéticas quando não está oxigenada (desoxiemoglobina) e diamagnéticas quando está oxigenada (oxiemoglobina), a desoxiemoglobina pode ser utilizada como um marcador endógeno cuja presença cria distorções no campo magnético no interior e na periferia dos vasos sanguíneos, levando a alterações no sinal de ressonância magnética (Buxton et al., 2004). 


			A partir dos dados obtidos pela fMRI, torna-se possível a identificação de quais áreas cerebrais estão envolvidas em um determinado processo mental, de como ocorre o fluxo de informações entre diferentes áreas e da variação na conectividade funcional entre essas áreas em diferentes momentos ou circunstâncias (O’Reilly et al., 2012). Uma das técnicas utilizadas para o estudo da conectividade funcional cerebral é a análise de interações psicofisiológicas (psychophysiological interactions analysis – PPI analysis), originalmente proposta por Friston et al. (1997). Essa técnica está particularmente voltada para a identificação de interações entre módulos neuronais que ocorrem em um contexto específico, como a presença de um determinado estímulo sensorial ou a execução de uma determinada tarefa. Por meio de um modelo de regressão linear, estima-se a conectividade efetiva entre áreas cerebrais distais, durante o processo psicológico em curso – tal conectividade pode ser positiva ou negativa, sugerindo que um determinado módulo estaria atuando na regulação para cima (up-regulation) ou para baixo (down-regulation) da atividade de outro módulo. Padrões de interação que se repetem independentemente de variações contextuais (ou seja, que não estão associados a um estímulo ou tarefa bem determinados) não são contemplados pela análise de PPI.


			Baumgartner e colaboradores (2008) analisaram os padrões de ativação cerebral de 52 adultos e 25 crianças durante uma simulação não interativa de montanha-russa, semelhante à utilizada pelo mesmo grupo em estudo anterior (Baumgartner et al., 2006), já descrito neste trabalho. Os participantes utilizaram um HMD e fones de ouvido compatíveis com o scanner magnético. Foram obtidos registros de fMRI, medidas de alerta e valência emocional, por meio da escala pictórica Self Assessment Manikin (Bradley & Lang, 1994) e medidas introspectivas de presença, por meio do MEC-SPQ (Vorderer et al., 2004). Com o objetivo de identificar eventuais alterações na conectividade efetiva entre o córtex pré-frontal dorsolateral (CPFDL) e outras regiões cerebrais, foram realizadas análises de PPI. 


			Em comparação com o cenário de controle, o cenário de características topológicas mais realísticas evocou em ambos os grupos uma maior sensação de presença, alerta e valência emocional. Os registros de fMRI revelaram que a condição experimental de maior presença provocou a ativação de uma complexa rede neuronal em ambos os grupos, envolvendo áreas relacionadas à navegação espacial em primeira pessoa (corrente visual dorsal, incluindo o lobo parietal superior e inferior e o pré-cúneo), à análise visual e ao reconhecimento de objetos (corrente visual ventral, incluindo o giro fusiforme e o giro temporal médio e inferior), ao processamento sensório-motor (giro pós-central e córtex pré-motor), ao processamento acústico (córtex auditivo) e ao processamento emocional (ínsula e giro para-hipocampal). Nos adultos, porém, o escore de presença apresentou correlação negativa com as respostas hemodinâmicas no CPFDL direito e esquerdo, enquanto no grupo das crianças não houve tal correlação. 


			Em combinação com as medidas introspectivas, as análises de PPI indicaram que, nos adultos, a presença foi modulada por dois mecanismos: enquanto o CPFDL direito atuou na regulação para baixo da ativação da corrente visual dorsal, o CPFDL esquerdo atuou na regulação para cima da ativação de áreas do córtex pré-frontal medial. Nas crianças, entretanto, tais padrões de interações psicofisiológicas não ocorreram, sugerindo a existência de diferenças marcantes no processamento neurocognitivo da presença entre crianças e adultos. Com base em estudos de neuroanatomia funcional, os autores concluíram que o recrutamento dessas áreas do CPFDL pode indicar que os adultos regulam sua experiência de presença por meio da avaliação crítica e da monitoração dos estímulos presentes no ambiente virtual, e/ou por meio do redirecionamento do foco de atenção para processos mentais autorreflexivos. 


			Presença: fenômeno complexo ou conceito frágil?


			A percepção de autolocalização e a interação entre o indivíduo e o ambiente figuram, isoladamente ou em conjunto, como componentes fundamentais de várias das definições de presença encontradas na literatura, anteriormente apresentadas neste trabalho. Definições centradas na sensação de estar localizado em um determinado ambiente (Steuer, 1992; presença subjetiva, Schloerb, 1995; Wirth et al., 2007; Witmer & Singer, 1998) parecem pressupor uma relação do tipo “tudo ou nada” entre o indivíduo e o ambiente em questão: ou ele está presente nesse local, ou não está. Wirth et al. (2007), por exemplo, referem-se explicitamente à presença espacial como uma “experiência binária”, do tipo “liga/desliga”. Mas, com base nesse ponto de vista, como deveria ser interpretado o conceito de “nível de presença”, medido por instrumentos de avaliação introspectiva? 	


			De qualquer forma, a percepção de localização espacial do indivíduo é certamente apenas um entre os diversos fatores envolvidos em sua relação com o ambiente. Deve-se considerar, portanto, a hipótese de que mesmo que ele tenha a percepção de estar fisicamente situado em um determinado local, parte de seus recursos cognitivos e emocionais possa estar direcionada para uma representação mental de outro local qualquer. Definições centradas na interação com o ambiente (presença objetiva, Schloerb, 1995; Slater et al., 2009; Wirth et al., 2007; Zahorik & Jenison, 1998) parecem tentar contemplar, de uma certa forma, essa questão de uma possível “presença ausente”. Wirth et al. (2007) baseiam-se em um modelo que considera explicitamente tanto a autolocalização quanto a interação como aspectos fundamentais da presença e Slater et al. (2009) consideram que a autolocalização é uma das manifestações cognitivas desse fenômeno, enquanto Zahorik e Jenison (1998) concentram-se apenas na interação como seu fator-chave. 


			Concepções de presença que se opõem ao estabelecimento de uma divisão entre pensamento e realidade (Mantovani & Riva, 1999; Zahorik & Jenison, 1998) levantam uma questão bastante relevante do ponto de vista fenomenológico. Na prática científica, porém, tal perspectiva é de difícil adoção, pois quaisquer avaliações, intervenções e interpretações de resultados teriam que levar em conta a “realidade interna” de cada indivíduo. Em contraste, definições que conceituam a presença em termos de semelhanças entre experiências vivenciadas no mundo real e no mundo virtual (Lee, 2004; Slater et al., 2009) delimitam explicitamente o escopo conceitual desse fenômeno e pressupõem uma percepção de realidade relativamente uniforme entre diferentes indivíduos.


			A definição proposta por Lombard e Ditton (1997), que classifica a presença como uma “ilusão perceptual de não mediação”, não se refere a aspectos diretamente relacionados à experiência vivenciada em um determinado ambiente, mas, sim, à transparência da mídia que possibilita essa experiência. Da mesma forma que Wirth et al. (2007), os autores consideram que a presença não ocorre em níveis, e que a sensação de uma maior ou menor presença seria atribuível à existência de um maior ou menor número de instantes em que essa transparência ocorre. Uma provável hipótese para essa “ilusão perceptual” seria a ação dos mecanismos de atenção seletiva, que reduziriam a percepção de estímulos de menor relevância em um determinado contexto. Lavie e colaboradores (2004) apresentam uma teoria na qual a rejeição de tais estímulos distratores seria determinada pelo nível e pelo tipo de carga perceptual em um determinado momento. Nesse modelo, dois mecanismos de atenção seletiva atuariam na modulação da percepção: um mecanismo relativamente passivo, que reduziria a percepção de distratores em situações de sobrecarga (estímulos irrelevantes seriam automaticamente descartados, simplesmente porque a capacidade de processamento perceptual estaria esgotada), e um mecanismo ativo, que reduziria a interferência dos distratores em situações de baixa carga perceptual (estímulos irrelevantes seriam descartados por meio da ação de processos cognitivos superiores, que mantêm o foco atencional mesmo quando tais estímulos estão sendo efetivamente percebidos).


			A existência de múltiplas definições de presença, com diferentes enfoques relativos ao seu escopo e aos seus elementos fundamentais, pode ser vista tanto como uma simples manifestação de diversidade epistemológica quanto como um indício significativo de que esse é um conceito frágil. A utilização da realidade virtual em diversos domínios heterogêneos, tais como a aprendizagem, o entretenimento e o tratamento de transtornos psicológicos, pressupõe também uma variedade de elementos perceptuais, cognitivos, comportamentais e emocionais associados a cada contexto. O conceito de presença, independentemente da variante utilizada, pretende contemplar toda essa diversidade de processos mentais e contextos de aplicação sob a forma de um único fenômeno. Entretanto, uma análise das formas como a presença é usualmente avaliada em estudos empíricos revela a existência de uma considerável fragilidade instrumental e metodológica que, em certa medida, reflete a própria fragilidade desse conceito.


			Aplicabilidade efetiva dos indicadores de presença


			A avaliação introspectiva da presença está sujeita a problemas difíceis de serem efetivamente solucionados. No caso dos questionários post hoc, a possibilidade de que o indivíduo não consiga se recordar com propriedade de sua percepção relativa a determinados aspectos da experiência virtual deve ser considerada um risco sempre presente. Além disso, essa forma de avaliação geralmente resulta em uma medida que se aplica ou à experiência como um todo, ou a alguns de seus aspectos (por meio de subescalas específicas), mas dificulta uma discriminação do impacto de diferentes eventos ou estímulos ambientais. A avaliação introspectiva contínua, por ser realizada durante o curso dos eventos, possibilita a redução ou eliminação de tais inconvenientes, mas exige que o indivíduo execute uma tarefa paralela. Tal necessidade implica uma divisão do foco atencional entre o ambiente físico e o ambiente virtual, o que pode resultar em uma avaliação não fidedigna ou pode restringir o próprio fenômeno da presença. Wissmath e colaboradores (2008) argumentam que um indivíduo que esteja intensamente presente em um ambiente mediado pode não apenas esquecer momentaneamente o mundo real, mas também se esquecer de mover o slider para a posição que indicaria máxima presença. 


			Mas os problemas relacionados aos indicadores introspectivos não estão limitados à sua confiabilidade, incluindo também questionamentos relativos à sua validade. Slater (2004) considera que questionários não servem para medir a presença, e que dados experimentais baseados apenas nesse tipo de instrumento não podem ser utilizados para a comprovação de que a presença efetivamente existe como fenômeno. Para ilustrar essa ideia, o autor inventou um conceito arbitrário, denominado “intensidade de cor da experiência” (colorfulness of the experience) e construiu um questionário para medir esse fenômeno, ao qual não foi atribuída nenhuma definição. Composto de 13 itens respondidos em uma escala de sete pontos, o questionário continha quatro questões referentes à intensidade de cor das experiências vividas pelo respondente no dia anterior, uma metaquestão referente ao próprio conceito que estava sendo avaliado e outras oito questões arbitrárias, referentes a aspectos diversos da rotina do respondente no dia em questão. Membros da comunidade acadêmica foram convidados via e-mail, sem maiores explicações, a responderem ao questionário on-line. A análise dos resultados da amostra (n = 75) revelou diversas relações estatisticamente significativas entre o conceito proposto e as variáveis correspondentes às questões arbitrárias. A consistência interna do instrumento foi avaliada, resultando em α= 0,80 quando foram utilizadas as quatro questões referentes à intensidade de cor das experiências, e α = 0,84 quando foi também considerada a metaquestão. Dessa forma, Slater demonstrou que, embora os respondentes tenham atribuído um significado consistente a um conceito criado de forma arbitrária, não havia nenhuma evidência de que ele tenha existido como uma atividade ou atributo mental identificável durante as experiências referenciadas pelo questionário. O autor argumenta que o conceito de colorfulness foi estabelecido de forma semelhante ao conceito de presença e que, em ambos os casos, deve-se considerar a possibilidade de que o uso de um questionário venha a induzir o indivíduo a atribuir um determinado significado a certos aspectos de sua experiência, o qual pode não corresponder à ocorrência factual do suposto fenômeno que se pretende avaliar.


			A dificuldade de avaliação introspectiva da presença envolve ainda um possível conflito entre a sensação experimentada pelo indivíduo e o seu conhecimento a respeito dos fatos (Freeman et al., 2000): ele sabe que está participando de uma experiência realizada em um local físico bem determinado, mas o investigador lhe pergunta em que grau ele sente estar fisicamente situado em outro local. A presença, porém, não deve ser considerada como equivalente a um estado alterado de consciência, no qual o indivíduo pode vir a perder a referência de sua real localização (como em um sonho, alucinação ou estado hipnótico).
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